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À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE IJUÍS-RS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2024 

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

A empresa MOVESCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS ESCOLARES LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 93.234.789/0001-26, sediada na BR 386, KM 341,5, nº 

5876, bairro Bom Pastor, na cidade de Lajeado/RS, CEP 95.905-500, por sua representante legal 

infra-assinado, vem à presença de Vossa Senhoria interpor, tempestivamente, IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL EPIGRAFADO, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, pelos seguintes fatos e fundamentos. 

 

I – DOS FATOS 

Interessada em participar do certame, a Impugnante, em análise às disposições do Pregão 

ELETRÔNICO n° 23/2024, constatou que não está sendo exigido Certificado do Inmetro e outros 

documentos de qualificação para os itens 26(CONJUNTO ALUNO CJA-01) e 27(CONJUNTO 

ALUNO CJA-03). 

 

O pleno atendimento ao interesse público e à normalização vigente somente estará 

resguardado em passando a Administração a exigir documentos específicos juntamente com a 

proposta de preços– o Certificado de Conformidade do INMETRO para o modelo especificado no 

edital de acordo com a Portaria Inmetro nº 401/2020, acompanhado por declaração de que o 

Certificado de Conformidade do Inmetro da empresa corresponde ao projeto e especificações 

do conjunto solicitado no edital e atende aos requisitos da Norma ABNT 14006:2008 e Portaria 

Inmetro nº200/2021, com a imagem do mobiliário, emitido por OCP acompanhado do relatório 

de ensaio, emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, com imagens do conjunto aluno 

para o atendimento a Portaria 200/2021. Certificado de Conformidade do Sistema de Gestão de 

Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora esteja 

enquadrada no escopo para certificar o SGQ. O Certificado deverá conter o Selo do Inmetro, a 

fim de comprovar o atendimento das normas compulsória, para os itens 26 E 27. 
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II– DO MÉRITO 

 

Vale mensurar que uma certificação compulsória é estabelecida por lei ou portaria de um órgão 

regulamentador e prioriza as questões de segurança, saúde e meio ambiente. Assim, os produtos 

listados nas regulamentações devem ser comercializados com a devida certificação, a qual é 

comprovada mediante o Certificado de Conformidade do produto.  

 

Conforme artigo 42 da Lei nº 14.133/2021, inciso III e parágrafo 1º estabelece que pode ser 

exigido juntamente com a proposta a exigência de Certificação dos produtos, conforme 

abaixo:  

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como 

similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital será admitida por 

qualquer um dos seguintes meios: 

I - comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas 

determinadas pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo Inmetro; 

II - declaração de atendimento satisfatório emitida por outro órgão ou entidade 

de nível federativo equivalente ou superior que tenha adquirido o produto; 

III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que 

possibilite a aferição da qualidade e da conformidade do produto ou do 

processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, emitido por 

instituição oficial competente ou por entidade credenciada. 

§ 1º O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, 

certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro). 

§ 2º A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer 

protótipo do objeto pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, 

amostras do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, 

após o julgamento, como condição para firmar contrato. 

§ 3º No interesse da Administração, as amostras a que se refere o § 2º deste artigo 

poderão ser examinadas por instituição com reputação ético-profissional na 

especialidade do objeto, previamente indicada no edital. 

 

Assim, a observância das normas da ABNT é medida que se impõe à Administração Pública e 

aos particulares, independentemente de expressa disposição legal, as normas da ABNT são 

impositivas, haja vista que garantem ao consumidor a necessária qualidade e segurança do 

produto, principalmente em se tratando de saúde pública, como é o caso dos “conjuntos 

escolares individuais”. 

 

Nesse sentido, a certificação compulsória adotada mediante a Portaria Inmetro nº 401/2020, 

garante que os “conjuntos escolares individuais” sejam fabricados com foco na saúde e 
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segurança dos usuários, atendendo aos requisitos da norma técnica ABNT NBR 14.006/2008, 

visando os aspectos ergonômicos, de acabamento, identificação, estabilidade, resistência e 

segurança, por meio de processo sistematizado, com regras pré-estabelecidas, devidamente 

acompanhado e avaliado por Órgãos competentes, de forma a propiciar confiabilidade no 

atendimento dos requisitos estabelecidos por normas e regulamentos técnicos, com o menor 

custo possível para a sociedade. 

 

A exigência do certificado nas licitações garante que o produto esteja em consonância com 

todas as normas pertinentes, não havendo necessidade de a Administração, quando da 

entrega do produto, ter que encaminhá-lo a análises laboratoriais para emissão de laudo que 

comprove a legalidade/qualidade/ergonomia do produto ofertado. Em outro dizer, exigir a 

apresentação do certificado de conformidade traz à Administração a certeza de estar 

adquirindo produto com as especificações determinadas pela normalização nacional. 

 

Além disso, Hely Lopes Meirelles alega que é impossível a olho nu verificar se o produto ofertado 

se encontra de acordo com as especificações constantes dessa ou daquela norma. Desse 

modo, deve a Administração exigir certificados compulsórios ou laudos laboratoriais (quando a 

certificação for voluntária), com vistas a verificar se o produto ofertado se encontra em 

concordância com as normas da ABNT.  

 

Destaca-se que o Tribunal de Contas da União – TCU tem se posicionado favoravelmente às 

exigências que garantam a produção e entrega de mobiliários com observância obrigatória das 

regras estabelecidas em normas técnicas e em dispositivos legais diretamente ligadas ao objeto, 

conforme Acórdão 1852/2010-TCU – 2ª Câmara. 

 

Desse modo, não há motivos para se falar em frustração do caráter competitivo, nem mesmo 

em tendência de limitação de participantes ou, eventual, direcionamento do objeto licitado às 

empresas que detenham a certificação. Pelo contrário, pois o processo licitatório não pode 

comprometer o interesse público, a finalidade e a segurança das contratações, tendo as 

empresas que se adaptarem às condições impostas e avaliar os produtos com certificação 

compulsória, de acordo com cada regulamento e norma técnica. 

III– DO PEDIDO 
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Isso posto, visando adequar o Edital às atuais exigências legais explícitas, garantir a observância 

do interesse público, do princípio da legalidade e não sofrer a Administração as penalidades da 

lei, espera-se pelo conhecimento e provimento da presente impugnação, retificando-se o Edital 

de licitação mediante: 

a)Exigência obrigatória da apresentação do Certificado de Conformidade do INMETRO 

para o modelo especificado no edital de acordo com a Portaria Inmetro nº 401/2020, 

acompanhado por declaração de que o Certificado de Conformidade do Inmetro da 

empresa corresponde ao projeto e especificações do conjunto solicitado no edital e 

atende aos requisitos da Norma ABNT 14006:2008 e Portaria Inmetro nº200/2021, com a 

imagem do mobiliário, emitido por OCP acompanhado do relatório de ensaio, emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO, com imagens do conjunto aluno para o 

atendimento a Portaria 200/2021. Certificado de Conformidade do Sistema de Gestão de 

Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora 

esteja enquadrada no escopo para certificar o SGQ. O Certificado deverá conter o Selo 

do Inmetro juntamente com a proposta para os itens 26 e 27 em atendimento as normas 

compulsórias. 

  

Lajeado/RS, 16 de julho de 2024. 

 

 

MOVESCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS ESCOLARES LTDA 

LISETE L. REITER 
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